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    “A análise de uma política pública é uma tarefa complexa, e é certamente mais complexa nos níveis mais estratégico-estruturais.” (Leonardo Secchi)


  




  

    PREFÁCIO




    Este livro originou-se da dissertação de mestrado “Uma análise da atuação da Sociedade Civil na elaboração do planejamento do Governo Municipal de Palmas-TO, no período de 2013 a 2019”, defendida em 2019 na Universidade Federal do Tocantins, Programa de Pós-Graduação em Gestão de Políticas Públicas, compus de Palmas-TO. Esta pesquisa contou com a orientação da Professora Juliana Ricarte Ferraro.




    De forma que, este trabalho destaca que a elaboração de planejamentos públicos com a participação da sociedade civil tem se expandido nas esferas federal, estadual e municipal, e tem utilizado como base, sobretudo, a experiência de Porto Alegre-RS com o Orçamento Participativo, que começou a ser praticado no final da década de 1980. De modo que a prática da democracia participativa nas decisões sobre políticas públicas já chegou a inúmeros países.




    Assim, os efeitos da participação nos planejamentos públicos têm sido alvo de muitas pesquisas que também procuram compreender outros aspectos nesses contextos, como o funcionamento dos mecanismos que propiciam inclusão de participantes, a interação e as tomadas de decisões nesses processos.




    Motivado por essa próspera conjuntura de busca de conhecimentos, este trabalho selecionou como objeto de estudo o planejamento do município de Palmas-TO, com o objetivo de verificar qual foi a contribuição da sociedade civil na construção dos planos plurianuais, no período que vai de 2013 a 2019. Para realizar essa incumbência, utilizou-se fontes de dados documentais primárias e secundárias e, também, informações coletadas por meio de entrevistas semiestruturadas. A descrição e a análise desses dados, além de se apoiar em uma base teórica alinhada com a temática deste estudo, contou, especificamente, com o modelo analítico concebido por Fung (2006), denominado cubo da democracia.




    De modo que, por meio desta investigação apurou-se que os membros da sociedade civil exerceram influência na construção dos PPAs 2014-2017 e 2018-2021 do Governo Municipal de Palmas-TO, embora essas pessoas tenham participado em número pouco expressivo e com acesso, apenas, à primeira etapa de realização desses processos, ou seja, às audiências públicas presenciais e virtuais, e por um período inferior a dois meses. Uma vez que houve o acolhimento, nesses planos, de várias políticas públicas idealizadas ou defendidas por esses atores. Logo, a interação da sociedade civil nesses dois processos atingiu um nível capaz de produzir resultados práticos, apesar de não ter conseguido alcançar diretamente o processo de tomada de decisões nesses contextos.
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    1. INTRODUÇÃO




    A origem do processo de participação da sociedade civil na elaboração do planejamento dos municípios remonta à prática do exercício democrático direto nas decisões sobre a implantação de políticas públicas em Porto Alegre, Capital do Rio Grande do Sul, iniciada no ano de 1989, prática chamada de Orçamento Participativo (OP), termo conhecido mundialmente (AVRITZER, 2003, p. 13; PRÁ, 2003, p. 191; BOCATTO e PEREZ DE TOLEDO, 2008, p. 22; WU e WANG, 2011, p. 263; LÜCHMANN, 2012, p. 515; ALLEGRETTI e ANTUNES, 2014, p. 2; GANUZA, NEZ e MORALES, 2014, p. 2274; SOBOTTKA e STRECK, 2014, p. 156; WAMPLER, 2014, p. 201 e; CARNEIRO, 2015, p. 22;). Assim, a partir da experiência desse município essa institucionalidade democrática propagou-se para o mundo (PRÁ, 2003, p. 191; AVRITZER, 2003, p. 13; CARMONA e MARTÍNEZ, 2013, p. 27; ALLEGRETTI e ANTUNES, 2014, p. 2; GANUZA, NEZ e MORALES, 2014, p. 2274; WAMPLER, 2014, p. 201 e; FEDOZZI e MARTINS, 2015, p. 182).




    Souza (2001), Santos (2002), Costa (2010) e Bezerra (2016) atribuem as primeiras implantações, nos municípios brasileiros, do modelo de planejamento em conjunto com a sociedade civil aos governos do partido dos trabalhadores. Então, a partir dessa iniciativa governos locais de outros partidos também começaram a praticar essa institucionalidade democrática.




    O conceito de OP para Avritzer (2003), Sintomer et al (2013) e Fedozzi e Martins (2015) distingue-se como uma estratégia de combinação entre a democracia representativa e a democracia participativa. De modo que, essas duas formas de exercício democrático agem, sobretudo, no sentido de partilhar o poder local com a sociedade civil, no que se refere às decisões sobre políticas públicas, o que pode garantir mais equidade na distribuição de bens públicos.




    De volta à compreensão das raízes do objeto deste estudo, Costa (2010) aponta que algo similar à experiência do orçamento com a participação popular foi realizado inicialmente em Lajes (SC) em 1978, depois em Boa Esperança (ES) em 1982, Diadema (SP) em 1983, assim como em Vila Velha (ES) e Uberlândia (MG) no ano de 1986.




    Contudo, os primeiros impulsos participativos na região do Estado do Rio Grande do Sul aconteceram nos anos 1960, circunstância em que a comunidade local procurava por soluções para o seu desenvolvimento com base nos recursos de que dispunha. Depois do fim da ditadura militar, após 1984, foram realizadas no sul do Brasil experiências que fizeram emergir a participação popular através da sua integração com o planejamento municipal. Sucedeu também, nesse período, uma grande luta pela democracia e seu fortalecimento, processo que teve enorme impacto para a aprovação da Constituição do Brasil de 1988. Essa lei maior promoveu uma enorme abertura democrática, indicando como um dos caminhos para tal, o exercício da democracia direta em todas as esferas de governo, por meio da participação da sociedade civil (AVRITZER, 2008; SOBOTTKA e STRECK, 2014).




    No exterior, a iniciativa que busca a participação da sociedade civil na construção do orçamento das cidades em conjunto com os governos municipais tem sido experimentada por muitas localidades. De forma que, têm realizado essa experiência cidades argentinas (CARMONA e MARTÍNEZ, 2013, p. 29), municípios chineses (WU e WANG, 2011, p. 1), Lisboa e outras localidades europeias (ALLEGRETTI e ANTUNES, 2014, p. 1). A maioria das cidades em países como Paraguai, Uruguai, Chile, Nicarágua, El Salvador, México e República Dominicana pratica o orçamento com a participação da sociedade civil (UN-Habitat, 2017, p. 23).




    Em 2013, embora não se tenha números precisos, já existiam entre 618 e 1.130 orçamentos com liberdade para participação da sociedade na América Latina, e no mundo já se contava com uma quantidade que varia entre 1.269 e 2.778 institucionalidades democráticas como essa (SINTOMER et al., 2013, p. 11). Portanto, a elaboração do orçamento com ênfase na participação da sociedade está presente em inúmeros países do mundo.




    No Brasil, a aplicação da institucionalidade direta no orçamento também foi motivada a partir da experiência de Porto Alegre. Assim, no período de 1989 a 1996, além do destaque maior para a capital do Rio Grande do Sul, chamaram à atenção iniciativas dessa institucionalidade em municípios como São Paulo (SP), Piracicaba (SP), Santo André (SP), Ipatinga (MG), Betim (MG), Santos (SP) e Jabuticabal (SP). A partir de então, o exercício da democracia participativa no orçamento passou a se propagar para outros municípios no Brasil, chegando a atingir 194 cidades em 2004 (COSTA, 2010, p. 9).




    De modo que, até 1997 existiam sete municípios brasileiros com população acima de 200 mil habitantes que se baseavam na experiência de Porto Alegre-RS para conduzir a preparação de seus orçamentos. O número de cidades nessa faixa de população que exercitavam essa mesma prática orçamentária alcançou as seguintes quantidades nos intervalos temporais de 1997 a 2000, 2001 a 2004 e 2009 a 2012, respectivamente: 21 (vinte e um), 51 (cinquenta e um) e 49 (quarenta e nove) (KINGESKI, 2014, p. 15).




    Nesse contexto, a experiência da participação no orçamento municipal expandiu-se para o Plano Plurianual (PPA), tanto das cidades quanto de estados brasileiros. Quanto a sua aplicação no PPA, essa experiência passou a ser conhecida como Plano Plurianual Participativo (PPA-P) (SOARES, 2016, p. 4).




    Todavia Bezerra (2016) e Spada (2012) sinalizam que após o começo dos anos 2000 tem diminuído o número de cidades brasileiras que utilizam a democracia participativa no orçamento. Nessas circunstâncias, Bezerra (2016) afirma que além da tendência de declínio na aplicação do OP, essa institucionalidade se firmou como uma política pública de municípios de médio e grande porte.




    Com relação ao município de Palmas-TO, o orçamento participativo foi implantado nesse município em maio de 2005, e regulamentado por meio do Decreto nº 132/2007 que destaca como objetivo o compartilhamento das decisões sobre políticas públicas com a população desse município (BAZOLLI, 2012, p. 154-155).




    Assim, a metodologia aplicada nessa institucionalidade participativa utilizada na cidade de Palmas-TO seguiu o modelo precursor praticado em Porto Alegre-RS, com organizações de plenárias públicas para a participação popular e, também, estruturas representativas na forma de delegados e conselheiros eleitos pelas pessoas da comunidade para representá-las em etapas nas quais aconteciam reuniões deliberativas entre lideranças (BAZOLLI, 2012, p. 155).




    Ainda, segundo Bazolli (2012), o orçamento participativo de Palmas-TO ocorreu em todas as fases do planejamento orçamentário, incluindo a participação da sociedade civil na elaboração do PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA).




    Contudo, não há estudos acadêmicos que tratam especificamente sobre o planejamento com abertura para a participação da sociedade civil na cidade de Palmas-TO no período demarcado para esta investigação, que vai de 2013 a 2019. De modo que, com base nessa conjuntura de informação escassa a respeito desse aspecto relevante para a sociedade, propõe-se o estudo sobre o planejamento orçamentário desse município e a verificação se esse processo se enquadrou dentro de uma institucionalidade democrática participativa.




    Então, tendo em vista a dimensão alcançada pelo modelo que inclui a participação popular na preparação do orçamento e do planejamento das cidades, a necessidade de se ter conhecimento aprofundado desse processo em universos ainda não pesquisados e, ainda, diante da visão dos benefícios que esse tipo de democracia participativa pode oferecer para a sociedade, originou-se a pergunta deste estudo, qual seja: a sociedade civil do município de Palmas, capital do Estado do Tocantins, participou, em conjunto com o governo dessa municipalidade, da elaboração dos Planos Plurianuais (PPAs), no período de 2013 a 2019?




    1.1 OBJETIVOS




    1.1.1 OBJETIVO GERAL




    Analisar qual a contribuição da Sociedade Civil na elaboração dos PPAs do Governo Municipal de Palmas-TO, no período de 2013 a 2019.




    1.1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    • Verificar quais atores participaram da elaboração do planejamento do Governo Municipal de Palmas-TO, durante os anos de 2013 a 2019;




    • Investigar se a Sociedade Civil tomou parte nesse processo de elaboração de políticas públicas por meio da democracia direta;




    • Analisar os passos seguidos na formulação desse planejamento até sua aprovação na Câmara Municipal, dentro do recorte temporal demarcado para esta investigação;




    • Identificar o nível de influência da sociedade civil nesse processo.




    1.2 JUSTIFICATIVA




    Com a intenção de se verificar a existência de pesquisas com problemáticas aproximadas àquela deste estudo no contexto internacional, localizou-se, por meio da busca nos sites ProQuest Dissertações e Teses (PQDT) e Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)/Ministério da Educação (MEC), muitas investigações que envolvem a questão da participação da sociedade civil no planejamento e orçamento das cidades. Em meio a esses estudos encontrados no sítio do PQDT na Internet, podem ser destacados: Reaven (2009) que em pesquisa sobre Nova York indica que essa cidade, entre 1945 e 1975, experimentou um processo de planejamento com a colaboração da sociedade civil, oportunidade em que, segundo esse autor, surgiram boas parcerias com a população; Custer (2013) que estudou a relação entre o orçamento com abertura para a população e a diminuição da corrupção; Ortega Nieto (2014) que em investigação sobre a participação política de moradores de favelas do Rio de Janeiro, afirma que as pessoas dessas comunidades são vítimas inevitáveis do clientelismo e de líderes políticos; e Zias-Roe (2018) em estudo sobre a participação de populações vulneráveis inferiu que essas pessoas, inspiradas em suas necessidades, podem contribuir com a descoberta de problemas e de soluções para questões que envolvem a sociedade.




    Ainda tendo como referência o cenário mundial, realizou-se uma pesquisa no Portal de Periódicos CAPES/MEC utilizando os termos chaves deste estudo em Língua Inglesa. Entre as centenas de estudos encontrados nessa busca, vários desses trabalhos foram selecionados a partir do critério de aproximação que tinham com o assunto desta pesquisa e, posteriormente, foram consultados. De modo que, diversos deles servem como referência para a compreensão do tema desta investigação.




    Nesse âmbito, Ganuza, Nez e Morales (2014) caracterizam as experiências com a institucionalidade participativa no orçamento em Cordova, na Espanha, e no 20º Distrito de Paris como positivas, apesar da existência de conflitos nesses processos. Por sua vez, Canel (2001) argumenta que Montevideo alcançou bons resultados com essa prática democrática. Wu e Wang (2011), em estudo de caso, encontraram informações que indicam progresso na participação da comunidade no planejamento e orçamento da cidade de Wuxi, na China. Contudo esses dois pesquisadores afirmam que o processo participativo em Wuxi não avançou em termos de racionalidade legal. Em seus estudos sobre democracia participativa no processo orçamentário de Lisboa, em Portugal, Allegretti e Antunes (2014) destacam que essa prática nesse município serviu de referência para outras cidades da Europa.




    Já na conjuntura brasileira, constatou-se, com base em informações do Catálogo de Dissertações e Teses da CAPES e do site da Biblioteca Eletrônica Científica Online (SciELO), a existência de dezenas de pesquisas que envolvem, especificamente, diversos aspectos da participação da sociedade civil no orçamento das cidades, entre centenas de trabalhos com assuntos relacionados à participação aplicada em outros contextos.




    Várias dessas investigações aplicadas à verificação da participação no planejamento orçamentário na esfera municipal apontam para um aumento da influência da participação democrática direta nas decisões sobre políticas públicas (PASE, 2001; GUIMARAES, 2015; VELOSO NETO, 2016), já outras pesquisas trazem resultados que indicam pouco impacto da população sobre o planejamento e orçamento das cidades (AMARAL, S., 2003; LINDNER, 2005; STEIN, 2007; SILVA, 2014 e CARNEIRO, 2015).




    Ademais, realizou-se uma investigação bibliográfica no site do SciELO, com informações do período de 1996 a 2018, sobre artigos publicados em revistas científicas no Brasil, com os termos chaves que compreendem ao assunto deste estudo. Também, essa busca enriqueceu este estudo com referências e reforçou a necessidade de sua existência.




    Nesse universo, Abers (2003) em pesquisa sobre políticas participativas assevera que a legitimidade da autoridade pode ser construída nas situações em que os atores do Estado e também os participantes da sociedade civil percebem que as decisões políticas podem beneficiá-los. Cavalcante e Júnior (2002) destaca que mesmo quando se tem a compreensão dos objetivos de um processo participativo, a soma dos esforços entre as ações das esferas do poder público e da sociedade civil nem sempre acontece. Para Jacobi (2001) há a necessidade de se compreender as incertezas presentes nos processos sociais participativos e suas acomodações possíveis, sobretudo utilizando como base uma análise qualitativa das experiências dos atores desse processo. Já Lavalle (2011) assinala que a avaliação sistemática dos efeitos das configurações institucionais participativas tem recebido pouca atenção da literatura nacional.




    Diante da exposição baseada na pesquisa bibliográfica, pode-se depreender que o campo da investigação científica na área do exercício da democracia participativa no planejamento e orçamento das cidades é bastante fértil e deve ser aprofundado, no sentido de se compreender outras nuances dessa institucionalidade democrática, além da possibilidade de se produzir novos referenciais para sua criação, implementação e avaliação.




    Outrossim, a necessidade de se ter a participação efetiva de setores da sociedade não ligados diretamente aos poderes públicos nos encaminhamentos e decisões sobre políticas públicas é imprescindível, visto que os beneficiários dessas políticas, de acordo com a Constituição Federal do Brasil, Art. 182, deve ser a população onde essas ações são aplicadas. Já o Art. 29, inciso XII, da Carta Magna prescreve a cooperação de associações representativas no planejamento municipal (BRASIL, 1988).




    Dessa forma, aqueles que por lei serão os reais beneficiários das políticas públicas têm o direito e o dever de participarem da elaboração do planejamento público municipal. Pois sem a participação da sociedade civil nesse processo pode-se comprometer, no mínimo, o atendimento de parte das demandas que são carências próprias da população em um determinado contexto.




    Esta pesquisa nasceu, então, da preocupação com a criação e com as demais fases porque passam as políticas públicas, mais detidamente com o envolvimento direto, nessa dinâmica, dos atores para os quais essas políticas são produzidas. De maneira que, essa democracia participativa que cidades como Porto Alegre-RS, Belo Horizonte-MG, São Paulo-SP e inúmeros outros municípios do Brasil e do mundo desenvolveram e chegaram a implantar o chamado OP, instigou e motivou o surgimento deste trabalho, visto que se vislumbra o exercício da democracia direta como possibilidade de novas configurações e conhecimentos para se produzir políticas públicas com mais equidade, eficiência, eficácia e efetividade.




    Nesse sentido, Serafim e Moroni (2009, p. 14, Org.) destaca que




    A articulação entre os mecanismos de democracia participativa e direta e a democracia representativa é um tema fundamental a ser aprofundado. Como afirmado acima, a democracia participativa e direta pretende transcender a institucionalidade do Estado, entretanto deve passar pela transformação dele, por um novo desenho da democracia representativa, das normas e regras produzidas e das políticas públicas concretas. Como estes mecanismos podem tensionar e contribuir para estabelecer uma nova dinâmica para a tomada de decisões e a própria gestão de políticas e serviços públicos que transcenda espaços e temas específicos, e introduza a lógica da equidade para além da eficiência em todo o funcionamento do aparato estatal, incluindo arenas da democracia representativa?




    Logo, as institucionalidades democráticas são instrumentos que podem permitir efetivamente a participação da sociedade civil em decisões que envolvam políticas públicas. A eficácia dessa participação pode ser uma garantia de que a aplicação de recursos públicos seja feita de forma que trate com prioridade o direito coletivo, contudo deve haver um padrão de eficiência que conduza ao máximo o aproveitamento desses recursos, com obediência estrita à ética. Embora o relacionamento entre democracia representativa e democracia direta possa criar um ambiente de disputas políticas acirradas, os arranjos resultantes desse processo podem sugerir políticas públicas que contribuam para melhorar a qualidade de vida das pessoas.




    Quando se trata da previsão legal, a participação popular no planejamento e orçamento público surgiu oficialmente como uma exigência para os municípios através da Lei Complementar 101/2000, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal, de 4 de maio de 2000, que estabelece




    Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.




    § 1o A transparência será assegurada também mediante:




    I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;




    ...




    (BRASIL, 2000, p. 17)




    Além do que, essa exigência da abertura dos governos municipais para o exercício da democracia direta no planejamento e orçamento público, foi reiterada por meio da Lei Ordinária 10.257, de 10 de julho de 2001 que reza:




    Art. 4o Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:




    ...




    III – planejamento municipal, em especial:




    ...




    f) gestão orçamentária participativa;




    ...




    (BRASIL, 2001, p. 3).




    Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do Art. 4o desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal (BRASIL, 2001, p. 13).




    Assim, a Lei 101/2000 com o objetivo de garantir a transparência da gestão fiscal dos municípios, utilizou como um dos meios para alcançá-lo a imposição do direito de participação da sociedade civil na construção do planejamento e orçamento. Por seu turno, a Lei 10.257/2001 regulamentou os Artigos 182 e 183 da Constituição Federal do Brasil que estabelecem as diretrizes gerais para as políticas públicas das cidades. Especificamente, essa Lei, através do seu Art. 44, obriga os municípios a abrirem espaços para a participação democrática direta no planejamento e feitura de seus orçamentos, como condição para aprovação destes nas suas respectivas Câmaras Municipais.




    Nesse sentido, a Lei Orgânica do Município de Palmas-TO determina:




    Art. 88 - O Município deverá organizar a sua administração, exercer suas atividades e promover sua política de desenvolvimento urbano dentro de um planejamento permanente, atendendo os objetivos e diretrizes estabelecidas no Plano Diretor e mediante adequado Sistema de Planejamento.




    ...




    § 3º - Será assegurada pela participação em órgão componente do Sistema de Planejamento, a cooperação de associações representativas, legalmente organizadas, com o planejamento municipal (PALMAS-TO, 1990, p. 28-29).




    Destarte, a obediência aos preceitos legais supracitados pode ser um dos motivos que impulsionou muitos gestores dos municípios brasileiros na direção da aplicação da institucionalidade democrática na elaboração do planejamento orçamentário. Além de que, a participação da sociedade civil no processo de decisões sobre políticas públicas pode garantir mais legitimidade ao exercício do poder político (FUNG, 2006, p. 70), ao mesmo tempo em que age no sentido de distribuir os bens públicos com mais equidade (FUNG, op. cit. e AVRITZER, 2003, p. 19).




    Portanto, em Palmas-TO, uma capital jovem e que teve sua implantação planejada, precisa-se verificar como a sociedade civil tem participado do planejamento do governo municipal. Pois, acredita-se que o exercício concreto da democracia com equidade pode, em grande parte, depender da força ativa da sociedade civil nas deliberações sobre políticas públicas.




    De modo que, este estudo foi estruturado em três partes, além desta introdução e das considerações finais. A primeira abre espaço para as seguintes reflexões: as relações de complementariedade entre o PPA, a LDO e a LOA; aborda de forma sucinta o conceito de esfera pública e sociedade civil; faz um breve levantamento bibliográfico sobre o percurso do planejamento orçamentário no Brasil, destacando, sobretudo, o surgimento do PPA e sua evolução ao longo do tempo; os aspectos legais desse planejamento, inclusive a exigência, por parte de leis federais, da prática da institucionalidade participativa nesse processo e, ainda, nessa divisão do trabalho aponta-se o caminho teórico seguido na pesquisa que, além de outras referências relevantes, tem como destaque a indicação da aplicação do modelo teórico Cubo da Democracia de Fung (2006).




    Por seu turno, a parte seguinte deste estudo aborda a metodologia utilizada, que consiste no tipo descritivo com maior concentração da abordagem qualitativa. Também, esta investigação constitui-se em um estudo de caso, com o uso dos métodos procedimentais da pesquisa documental, bibliográfica, entrevista semiestruturada e triangulação de dados.




    Já a terceira seção deste trabalho traz a descrição, a análise e a interpretação do objeto desta pesquisa por meio da categorização e sistematização dos dados coletados sobre a participação da sociedade civil nos planejamentos do Governo Municipal de Palmas-TO, dentro do período definido para esta investigação. De forma que, desenvolveu-se nessa parte do estudo a verificação do nível de atuação da sociedade civil nesse planejamento, com amparo do suporte teórico e metodológico que se ajustou a esta pesquisa.




    De maneira que, na seção a seguir far-se-á um percurso pela abordagem teórica que servirá como base no aprofundamento do estudo do objeto desta pesquisa.


  




  

    2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    2.1 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO PÚBLICO




    O Planejamento e o Orçamento público são dois processos indissociáveis, visto que compreendem partes de um projeto maior, cuja aplicação vai desde a identificação de problemas até a escolha e a implementação de soluções na forma de políticas públicas, com vistas a atender as necessidades da vida em sociedade. De forma que, esses processos de planejamento e orçamento público são compostos pelas seguintes peças, na forma de leis, que se complementam: o PPA, com vigência de quatro anos, a LDO, com vigência de um ano e a LOA, também com vigência de um ano.




    Seguindo esse raciocínio, Garcia (2000) e De Toni (2002) esclarecem que a LDO, tem a função de intermediar a ligação entre os planos estabelecidos no PPA e na LOA. De fato, é na fase do orçamento, ou seja, durante a elaboração da LOA, que é oferecida a garantia, em termos econômicos, da execução das ações previstas nesses planos.




    Ainda nessa mesma linha de pensamento Garcia (2000) e Amaral (2015) pontuam que o PPA é preparado no primeiro ano do mandato de um governo eleito e constitui um mecanismo de planejamento antecipado das ações que serão orçadas como políticas públicas a serem aplicadas em um quadriênio. Para Amaral (2015), o PPA é o planejamento macro que orienta tanto a elaboração da LDO quanto da LOA. Por sua vez, Garcia (2000) alerta para a disposição contida no Art. 176 § 1º da Constituição Federal que proíbe a execução de qualquer investimento que ultrapasse um exercício financeiro sem que este esteja incluso no PPA ou em lei que permita essa inserção. Caso o administrador público não cumpra essa disposição, ele estará cometendo crime de responsabilidade.




    Por conseguinte, quando se altera qualquer das peças do planejamento orçamentário, as outras também devem sofrer modificações, uma vez que elas são interdependentes, ou seja, trabalham juntas com o fim de tornar políticas públicas em realidade viável e concreta. De modo que, os orçamentos anuais devem ser orientados para atingir os objetivos previstos nos seus respectivos PPAs, contando para tal com a indicação das prioridades e as devidas adequações econômico-financeiras prescritas por meio da LDO. Por fim, define-se, através da LOA, as ações públicas a serem executadas no período de um ano, com seus respectivos valores orçados.




    Com base nesse pressuposto, este estudo aborda a participação da sociedade civil no processo de planejamento plurianual, considerando essa como a etapa macro do planejamento das políticas públicas, a qual se torna completa com a soma das contribuições da LDO e da LOA. Portanto, o processo de planejamento e orçamento público nos níveis federal, estadual e municipal visa à produção de ações públicas que possam garantir a solução dos problemas prementes da sociedade.




    2.1.1 ESFERA PÚBLICA E SOCIEDADE CIVIL




    A esfera pública é um espaço, diferente do ambiente próprio do Estado, no qual as pessoas interagem diretamente umas com as outras. Nesse espaço os indivíduos discutem as decisões realizadas pelos representantes políticos, comentam as questões inerentes à vida em sociedade, além de apresentarem demandas a serem atendidas pelo Estado (AVRITZER, 2000; LÜCHMANN, 2002).




    Já o conceito de sociedade civil que foi discutido e idealizado de formas e abrangências diferentes por grandes teóricos como Hegel, Marx e Gramsci até alcançar a atual composição, surgiu da dicotomia entre sociedade civil e Estado, ou seja, teoricamente o primeiro termo compreende um espaço não pertencente àquele delimitado para o segundo e vice-versa (BOBBIO, 1982). Sendo o Estado entendido como o organismo político gestor e regulador da vida em sociedade.




    Então, a compreensão do termo sociedade civil aponta para o fato de que este compreende as pessoas de uma comunidade que não exercem funções públicas como representantes do Estado em qualquer de seus níveis de composição. Assim, pode se destacar que a esfera pública é o ambiente onde a sociedade civil age cobrando do poder público soluções para problemas ou necessidades da coletividade.




    2.1.2 UM POUCO SOBRE A HISTÓRIA DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO NO BRASIL: O PPA DO GOVERNO FEDERAL




    Os primeiros sinais práticos do planejamento orçamentário público no Brasil surgiram em 1808, com a instituição do Erário Público e do Regime de Contabilidade. Esses acontecimentos surgiram como consequência da chegada de D. João VI ao Brasil que proporcionou a abertura dos portos (DAL BEM PIRES e MOTA, 2006, p. 20).




    Desde essa época, o planejamento e o orçamento público têm agido sempre no sentido de assegurar a administração dos bens financeiros arrecadados da sociedade, sendo atribuição principal desse planejamento a devolução dessa arrecadação na forma de políticas que incluam bens e serviços colocados à disposição da comunidade. Esse papel do processo orçamentário tem mostrado sua relevância ao longo da história através de sua inclusão em todas as constituições federais e estaduais, e também nas leis orgânicas dos municípios (DAL BEM PIRES E MOTA, 2006, op. cit.).




    De modo que, o percurso do planejamento orçamentário no Brasil alternou entre momentos em que a função de planejar ganhou protagonismo sobre as demais e em outros períodos nos quais perdeu espaço na construção de políticas públicas. Outra característica da evolução do planejamento foi o aprimoramento do seu formato, que culminou com a criação do PPA por meio da Constituição de 1988 (SOARES, 2016, p. 12).




    A partir da década de 1930, o planejamento começou a ganhar certa ascensão na chamada Era Vargas, continuou a receber bastante atenção na preparação das políticas públicas durante o governo de Juscelino Kubitschek. Assim, a ação de planejamento público alcançou seu ápice em meados dos anos 1960, período do governo militar. Contudo, já no começo da década de 1970, o planejamento público no Brasil entrou em declínio (AMARAL, 2015, p. 236; SOARES, 2016, p. 13).




    Com a saída do país da ditadura militar, em 1984, e a consequente redemocratização do Brasil que culminou com a Constituição de 1988, o planejamento governamental brasileiro ganhou formalidade e organização na sua elaboração. Foi desse processo que surgiu o PPA (AMARAL, 2015, p. 236; AVELINO e SANTOS, 2015, p. 207; SOARES, 2016, p. 13).




    Sob a ótica de Rezende (2011, p. 185) o sistema de planejamento brasileiro enfrentou dois problemas sérios nos anos 1980, quais sejam: a segunda crise do petróleo (1979-1980) e as limitações econômicas do Estado para manter a quantidade de investimentos necessários para sustentar políticas públicas em andamento. Para esse autor, o aumento dos desequilíbrios externos e internos sobre a economia, combinado com a diminuição da influência do Poder Executivo em meio à abertura para um ambiente democrático, resultou na dificuldade de articulação das decisões governamentais.




    Também pode-se destacar como uma característica histórica do planejamento governamental do Brasil a influência que a economia tem exercido sobre ele (SOARES, 2016, p. 13). De forma que, ocorreram momentos em que o planejamento esteve mais direcionado para resolver problemas da economia, como aconteceu a partir dos anos 1930, também no período do Governo de Juscelino Kubitschek e durante o governo militar. Exemplos de atos que visam o desenvolvimento econômico nesse contexto são: a criação do Conselho Federal de Comércio Exterior, em 1934; do Plano Nacional de Reaparelhamento Econômico, nos anos 1950, no governo de Getúlio Vargas; o surgimento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), criado em 1952; o Plano de Metas de Juscelino Kubitschek e os planos de governos adotados no período da ditatura militar (REZENDE, 2011, p. 177 – 181).




    Na trilha histórica do planejamento orçamentário no Brasil, Garcia (2000) informa que em 1964, início do governo militar, foi criado o Orçamento Plurianual de Investimento (OPI). Essa ferramenta de planejamento tinha o objetivo de construir um plano para três anos com a devida estimativa de investimentos. Segundo esse autor, mais tarde o OPI serviria de base para a construção do PPA.




    Entretanto, com a redemocratização proposta pela Constituição de 1988, o sistema de planejamento público passou a exigir mais participação do Poder Legislativo na sua elaboração, compatibilidade entre plano e orçamento, e sua obediência aos objetivos fundamentais da República, entre os quais além do desenvolvimento econômico também se destaca o combate aos problemas sociais. Além do mais, o texto constitucional fez a abertura para um planejamento democrático, com transparência na aplicação das políticas públicas e o controle estrito sobre os gastos com essas ações (BERCOVICI, 2015, p. 25).




    Nesse ambiente, a pouca vontade política e/ou falta da dinâmica política adequada para planejar fica latente com o não cumprimento da prescrição constitucional para a criação de legislação sistemática do planejamento, como, por exemplo, o que prevê o Artigo 174, § 1º da Carta Magna, o qual prevê a criação de lei infraconstitucional para estabelecer as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, e com a incorporação e compatibilização com os planos nacionais e regionais de desenvolvimento. Esse preceito constitucional ainda não foi cumprido de forma apropriada (BERCOVICI, 2015, p. 25; BRASIL, 1988, p. 66).




    Ainda conforme o pensamento de Bercovici (2015, p. 25-26), na tentativa de cumprir a exigência constitucional contida no Artigo 174, § 1º o Congresso Nacional criou a Lei n⁰ 10.180, de 06 de fevereiro de 2001, com o objetivo de instituir o Sistema Nacional de Planejamento. Contudo essa Lei somente reafirma as competências constitucionais da União de elaborar os planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social, constantes nos Artigos (BRASIL, 1988) 21, IX; 23; 43; 48, II e IV e 165 da Constituição de 1988. De forma que esta lei prescinde de informações para a elaboração do orçamento e trata mais de questões que envolvem a administração financeira, a contabilidade, o orçamento e o controle interno do Poder Executivo Federal. Esse panorama leva Bercovici (2015, p. 26) a afirmar que a legislação que existe não supre a necessidade da instituição e funcionamento de um Sistema Nacional de Planejamento.




    Sobre as dificuldades enfrentadas na implantação do planejamento nesta conjuntura, Bercovici (2015, p. 26) acrescenta como fatores que concorrem para isto, além da carência de vontade política ou a falta de dinâmica para tomada de decisões, a estrutura administrativa brasileira, prejudicada com a reforma administrativa dos anos 1990, e a limitação do planejamento ao orçamento.




    Com relação à disposição da administração brasileira, Bercovici (2015, p. 26) explica que ela carece bastante de unificação e coesão. Pois conforme esse autor a falta de conexões internas da administração pública atrapalha o sucesso das políticas públicas. Já que os órgãos administrativos se compõem por grupos políticos com interesses próprios, que lutam entre si pela hegemonia nas decisões. Diante desse ambiente, mesmo que se tenha a eficiência de técnicos e burocratas, dificilmente se conseguirá a eficácia e a efetividade das políticas econômicas e sociais do Estado, por falta da união das partes na execução do planejamento para se formar um todo planejado.




    Essa situação da estrutura governamental se complicou ainda mais com a “Reforma do Estado” dos anos 1990, quando o Estado passou a ter ainda mais força de agente regulador da economia, e criou-se um ambiente propício para que o setor privado pudesse também prestar serviços públicos. A economia, desta forma, se adapta ao “Consenso de Washington”, instituindo o processo de privatização de empresas estatais (BERCOVICI, 2015, p. 27).




    Como consequência da Reforma do Estado, surgiram dois campos diferentes para o Poder Público atuar: a administração pública como poder centralizador que cria e planeja as políticas públicas e os órgãos reguladores, as agências que regulam e fiscalizam a prestação dos serviços públicos, que passaram também a ser oferecidos pela iniciativa privada. Assim, o Estado passou a agir quase que exclusivamente no controle do funcionamento do mercado (BERCOVICI, 2015, p. 28; BRESSER-PEREIRA, 2002, p. 99).




    Seguindo essa ótica, Bercovici (2015, p. 29) declara que política pública e serviço público não se separam, sob pena de perderem seus significados. Então, nesse caso, o Estado que age somente para assegurar a concorrência e as regras democráticas para o enfrentamento entre as forças de mercado, afasta-se do planejamento da maior parte das políticas públicas de natureza econômica e social.




    Outro problema enfrentado pelo planejamento é a redução deste ao orçamento. Sobre esse assunto, Bercovici (2015, p. 32) alerta para o fato de que esse tipo de problema faz com que o planejamento perca seu principal destaque, o de indicar a direção para a atuação do Estado na solução dos problemas públicos.




    Como uma tentativa de superar essa dificuldade que leva à confusão entre planejamento e orçamento, pode se utilizar a compreensão do ciclo de políticas públicas proposto por Secchi (2017, p. 43). Para esse autor uma política pública passa por sete fases que vai desde a sua criação até a sua extinção, que são estas: identificação do problema, formulação da agenda, formulação de alternativas, tomada de decisão, implementação, avaliação e extinção. De forma que, utilizando-se o prisma do ciclo de políticas públicas, compreende-se o planejamento como um recurso imprescindível de governança pública que deve ser realizado de maneira aprofundada e com um olhar para além do estabelecimento do controle entre receitas e despesas, abarcando todos os ciclos destas políticas.




    Por seu turno, o orçamento é que deve conter o detalhamento sistematizado acrescido, principalmente, do valor das despesas para cada ação pública e sua respectiva contrapartida de receita. Fica para o processo planejamento a construção do plano bem estruturado para realização das políticas públicas de forma unificada e visando o desenvolvimento econômico e social.




    Retomando o histórico do planejamento e orçamento no Brasil, em específico no marco em que se criou o PPA por meio da Constituição de 1988, acorre-se a Garcia (2000, p. 14) para esclarecer que esse planejamento foi projetado como um OPI, de 1964, mais amplo. Na visão desse autor, o primeiro ciclo de planejamento de quatro anos, que vai de 1991 a 1995, não alcançou sucesso, sobretudo porque foi elaborado com improvisos, pois os tecnocratas projetaram o PPA sem o contato necessário com os responsáveis pela tomada de decisões. Também pode ter contribuído para esse insucesso, os problemas por que passou o Brasil nesse período, como o impeachment de um Presidente da República e a inflação alta que provocava o descontrole dos preços.




    Já o segundo PPA, que abrange os anos de 1996 a 1999, é analisado por Garcia (2000) como sendo um planejamento defendido por um discurso com viés econômico audacioso, no entanto para esse autor esse PPA não alcança nada além do que as características de um plano econômico estruturado de médio prazo. Garcia (2000), também assegura que o segundo PPA padeceu da mesma falta de entrosamento entre cúpula decisória e os técnicos que transformam a vontade política em um plano estruturado de políticas públicas.




    Em outubro de 1997 originou-se o grupo de trabalho integrado por técnicos do Ministério de Planejamento e Orçamento, do Ministério da Fazenda, do Tribunal de Contas da União, do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), do Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), da Associação Brasileira de Orçamento Público (ABOP) e da Associação dos Profissionais em Finanças Públicas. O objetivo desse grupo de trabalho era confeccionar um projeto de lei para regulamentar o § 9º do Art. 165 da Constituição Federal, em um prazo de sessenta dias. Esse dispositivo constitucional prescreve o ordenamento do sistema de planejamento orçamentário brasileiro (DE TONI, 2002, p. 955-956; GARCIA, 2000, p. 18).




    Assim, o grupo de trabalho integrado finalizou o projeto de lei em meados de dezembro de 1997, e o resultado foi apresentado, sobretudo, na forma de integração entre planejamento e programação orçamentária. De forma que, apresentou-se uma teoria que possibilitou uma melhor interligação entre os três instrumentos de planejamento orçamentário: o PPA, a LDO e LOA (GARCIA, 2000, p. 19).




    De sorte que, entre as mudanças propostas para tornar o planejamento orçamentário integrado, Garcia (2000) destaca: a categoria Programa passou a ser a referência básica de organização do PPA e o índice chave que interliga esse plano com o orçamento; extinguiu-se as categorias subprograma, subprojeto e subatividade; a classificação funcional-programática passou a ser feita pelas três esferas do governo somente por nível de função e subfunção; a classificação funcional-programática, que está conectada com os programas, passou a ser definida em cada esfera de governo durante a preparação do respectivo PPA; os programas, a partir de então, passaram a existir em função da solução de problemas bem definidos, com base em metas, custos e, ainda, indicadores para possibilitar o acompanhamento e avaliação do produto esperado; os programas começaram a ser compostos por ações e projetos e a criação da categoria Operações Especiais, que não trata de política pública diretamente, mas de resolver questões operacionais do plano como transferências e serviço da dívida.




    O resultado dessa proposta do grupo de trabalho integrado para a reestruturação do planejamento orçamentário foi a edição do Decreto Presidencial nº 2.829/1988, que determina as normas para a construção e gestão do PPA e dos Orçamentos da União e duas portarias, uma do Ministério do Planejamento e Orçamento de nº 117, de 12/11/98, e a do Ministério de Orçamento e Gestão com numeração 42, de 14/04/99, que substituiu a portaria anterior e formalizou os conceitos necessários para operacionalizar as normas do Decreto nº 2.829. As mudanças oficializadas através da edição dessas normas representam um marco para o planejamento e orçamento público brasileiro (GARCIA, 2000, p. 21). Esse decreto também serviu de modelo para a orientação das normas de planejamento e orçamento de estados e municípios.




    Diante desse contexto de desafios criados com as modificações realizadas nas regras do sistema de planejamento orçamentário, Garcia (2000) ressalta que a elaboração do PPA 2000–2003, o terceiro PPA do governo federal, apesar de ter sido bastante complicada, retirou o planejamento da direção, quase que exclusivamente, da economia e criou um cenário onde passou a existir a possibilidade de se alcançar o nível de país organizado, e mais estruturado para guiar as políticas públicas de maneira estratégica.




    De forma que, esse terceiro ciclo do PPA ganhou mais consistência com a aplicação das reformulações técnicas metodológicas propostas, a partir do ano de 1997, pelo grupo interministerial e de organizações que reúnem profissionais das áreas de planejamento e orçamento. Isso leva De Toni (2002) e Garcia (2000) a destacarem que houve significativo avanço no aprimoramento do processo de planejamento orçamentário do Brasil a partir desse período, sobretudo no que se refere à implementação da ideia de planejamento estratégico público.




    Cavalcante (2007) mostra outro aspecto que se destaca no PPA 2000-2003 do Governo Federal, que é a adoção da administração gerencial no processo de planejamento orçamentário brasileiro. Desse modo, a tendência para avaliação passou a ser considerada de fundamental importância para a consecução dos objetivos, ou seja, o foco da gestão voltou-se para desempenho ou resultados, tal como a iniciativa das empresas privadas.




    Por seu turno, o quarto PPA, que compreende o período de 2004-2007, constitui o marco inicial do Plano Plurianual Participativo, divulgado por meio da sigla PPA-P. A partir de então, esse modelo de PPA que encampa a participação da sociedade civil foi instituído em muitos estados e municípios do Brasil (CAVALCANTE, 2007, p. 138; SOARES, 2016, p. 5).
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